
# PROPOSIÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO AUTOR ASSUNTO FASE DE 
TRAMITAÇÃO

1 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 01180004 /2024 VEREADOR CHICO FILHO DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO DA ENFERMAGEM ALAGOANA - IENFAL LEITURA

2 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 01290016 /2024 GABINETE DO VEREADOR 

LEONARDO DIAS INSTITUI O ''DIA DO MOTORISTA POR APLICATIVO'' NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ. LEITURA

3 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 01290026 /2024 GABINETE DO VEREADOR 

BRIVALDO MARQUES
DECLARA PATRIMÔNIO CULTURAL IMATERIAL DE MACEIÓ A MANIFESTAÇÃO CULTURAL 

“BUMBA MEU BOI”. LEITURA

4 PROJETO DE 
LEI PROCESSO WEB N° 10050031 /2023 VEREADORA GABY RONALSA ASSEGURA À GESTANTE O DIREITO DE OPTAR PELA REALIZAÇÃO DE PARTO POR 

CESARIANA, NO MUNICÍPIO DE MACEIÓ E DÁ OUTRAS PREVIDÊNCIAS LEITURA

5 PROJETO DE 
DECRETO PROCESSO WEB N° 01290021 /2024 GABINETE DO VEREADOR 

OLIVEIRA LIMA
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA COMENDA GOVERNADO THEOBALDO BARBOSA AO SENHOR 

ALESSANDRO PASCHOALL LEITURA

6 PROJETO DE 
DECRETO PROCESSO WEB N° 01080011 /2024  VEREADOR OLIVEIRA LIMA DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO TÍTULO DE CIDADÃO HONORÁRIO DO MUNICÍPIO DE 

MACEIÓ AO SR. ANTÔNIO RIBEIRO DE ALBUQUERQUE LEITURA

7 PROJETO DE 
DECRETO PROCESSO WEB N° 01290015 /2024 GABINETE DO VEREADOR 

SIDERLANE MENDONÇA
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO - CONCEDE A COMENDA PROFESSOR PEDRO TEIXEIRA 

AO SR. JOÃO HUGO VERGETTI LYRA. LEITURA
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MUNICÍPIO DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO

Projeto de Lei nº 5/2024
“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA O

INSTITUTO DA ENFERMAGEM

ALAGOANA - IENFAL”.

A Câmara Municipal de Maceió Decreta:

Art. 1º. Fica declarada de Utilidade Pública Municipal o Instituto da Enfermagem
Alagoana - IENFAL, entidade de direito privado sem fins econômicos, inscrita sob

CNPJ nº 44.716.135/0001-23, com sede e foro na Rua Senador Bernardo Sobrinho,

1113-A Poço, CEP: 57.025-560, nesta cidade.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 18 de janeiro de 2024.

FRANCISCO HOLANDA COSTA FILHO
Vereador

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá, Maceió-AL | CEP: 57022-180

Fone: 82 99302-0042 | E-mail: gab.chicofilho@maceio.al.leg.br



MUNICÍPIO DE MACEIÓ
CÂMARA DE VEREADORES

GABINETE DO VEREADOR CHICO FILHO
JUSTIFICATIVA

O Instituto da Enfermagem Alagoana, instituição sem fins lucrativos ou

econômicos de caráter permanente e representação comunitária, inserida numa

comunidade com características de vulnerabilidade e risco social, que foi criado com

o objetivo de promover educação, saúde, geração de renda, assistência social com

amparo, proteção e defesa dos direitos individuais e sociais, estabelecidos na

Constituição Federal de 1988, contribuindo com a qualidade de vida e o

desenvolvimento da cidadania.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, em 18 de janeiro de 2024.

FRANCISCO HOLANDA COSTA FILHO
Vereador

Rua Sá e Albuquerque, 564, Jaraguá, Maceió-AL | CEP: 57022-180

Fone: 82 99302-0042 | E-mail: gab.chicofilho@maceio.al.leg.br
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ESTATUTO DO INSTITUTO DA ENFERMAGEM ALAGOANA - IENFAL 

D NOMINAÇÁO, SLDE, DOtAÇÁOE REGIME.JUK0DIC) 

n 0nituto da Enfermagem Alagoana, doravante denominada apenn: 1E:NFAI., & 
iNuM utidca de deto pivado, scm fins cConómicos, com scde c foro a Rua Semlor 
icmanh Sotunh, N 0|- A, l'uçu, CIP 57025-50, na cidade dc Maccii A. c 

aluaçio em lxdo o F'stado de Alapuas, teyendo-e por este cstatuto c pela legslaçio cn 

An ndeteminado o prazo de duação do 1ENFAL 

An i° 0s Associados não respondem ubsidiariamente pelas obrigações do IENFAL. 
[Nwem, scUs dirctores c consellheiros respondem pelos atos que cxcederem os limites de 
sCus odenes c os praticados com dolo ou culpa quc yerarcm danos à Entidade c a terceiros 

CAPITULO II 

DAS FINALIDADES E ATIVIDADES 

DAS FINALIDADES 

Ar. 4° O ENFAL & Associação Civil de âmbilo estadual, de cariler social e filantrópico. 
quc tem as seguintes (inalidadcs: 

J. Aluar na defesa dos direitos das pessoas seja; crianças, jovens, adultos e idosos: 

II. Alender aos associados e suas familias, atrav�s de programa súcio familiar e dos 
subprogramas de direitos sociais, educação, saúde, geração de renda, assistència 
social e de integração social; 

II1 Proporcionar atividades sociais, culturais, cducativas, de lazcr e outras que se 
mostrem social, fisica e mentalmente proveilosas para seus membros; 

IV. Realizar cursos de cducaçdo continuada, cursos de pös-graduaçdo, palestras, 
seminários, encontros ou qualquer outro evento que proporcionem aos associados, o 
enriquecimento cultural e profissional /ou de geração de renda, 

V. Disponibilizar, sempre que possivel, com recursos próprios ou atrav�s de convenivs, 
assistência médica e hospitalar, fisioterápica, psicológica, enfermagem, 
odontolóyica, juridica e outras que tragam benelicios aos seus associados; 

A. Muco Antoiww w. var. CALNOGAD 

VI Promoção du desenvolvimento da etica, paz, cidadania, solidarielade e dos direitos 
bumanos e sociais; 

VII Fomemur e realizar atividades de promçdn, proteçdo e assistencia à saúde, scm 
finalidade lucrativa, par meio de çdes na drea medicu, de saúde, psquisa e'ou 
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ESTATUTO DO INSTITUTO DA ENFERMAGEM ALAGOANA -IENFAL 

chsino, de forma isolada o0u por mcio de purcerins clou conv�nios com órgaos 
públicos c entidadeN coydncres clou pntliculares, 

VII. Criar, manter elou ndministur cstabelecimentos hospitalares c de assistència médica. 
proprios e de terceiros, quer scjam püblicos ou parliculares, 

IN. (riar, munter cou udministrar amlbulatórios públicos ou particulares, para 
alendimcnto ao poblico; 

N. Pomover, incentivr c favorccer pesquisas cientificas no campo da saúde pública, c 
cm especial, voltada ao desenvolvinento cicntifico da cnfermagem. 

NI. Descnvolver outras atividades correlalas aos objetivos associativos. 

Parigrafo primeiro. A fim de cumprir seu objetivo social, o Instituto poderá operar tantas 
unidades quantas se fizerem ncccssirias, mcdiante aprovação do Conselho de 
Administração. 

Parágrafo segundo. Criado pelo 1ENFAL fica instituido o prêmio "Profissional do Ano; 
visando à cntrega de uma condecoração, com o objctivo de reconhecer e valorizar o 
cspecialista da årca de cnfermagem pcla sua atuação, participação, dedicação e liderança 
profissional. 

DAS ATIVIDADES 

Ar. 5° Para a consccução de suas finalidades, o lENFAL poderá: 

I. Cclebrar convènios, contratos, acordos, tcrmos de parccria c outros instrumentos 
juridicos, com pessoas fisicas ou jurídicas de direito público ou privado, nacionais 
clou internacionais; 

II. Conceder bolsas ou ajuda de custo para capacitação de seus membros ou individuos 
destinados à geração ea difusâo de conhecimentos úteis ao processo de 
desenvolvimento do IENFAL; 

II. Criar, manter elou administrar "oficinas de trabalho", com a finalidade de 
aprendizado de técnicas para a execuç§o de trabalhos manuais, visando sempre à 
melhor qualidade de vida de seus associados: 

IV. Rcalizar cventos ligados às finalidades do IENFAL seja: educativo, cultural. 
social, recreativo, informativas ou afins, 

V. Editar revistas, jornais e publicações relacionadas com as finalidades do Instituto, 
promover palestras, conferencias, serminários, encontros e esposiçdes; 

Weraevr. 
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ESTATUTO DO INSTITUTO DA ENFERMAGEM ALAGOANA -IENFAL 

ADMISSA0, PUNIÇA), KXCLUS¢O, DIRETos E DEVERES DOS 

D0 QUADRO SOCIAI. 

Att 6" Seal soeio do instituto, qualqucr pessoa Sisica ou juridica, nacional ou estrangcira 
qe se qvpuser a contribuir parn consecuço de seus objctivos, satisfeita as condiçõcs de 
admissdo de competlncin da Diretoria. 

1. F'undadores; 

At 7"Oqudro social do 1ENFAL seri constituido das seguintes categorias de rncnbros 

II. Colaboradores; 

ASSOCIADOS 

I||. Assistidos: 
IV, Benenm�ritos: 

Parigrafo único. Somente os assuciados fundadorcs c colaboradorcs têm dircito a 
votar e ser votado. 

Art. S° São membros Fundadores: iqucles que cfetivamente participaram da reunião dc 
fundação do Instituto c assinaram a ata de constiluição. 

Art. 9° São membros Colaboradores: àqueles que contribuem mensalmente com uma 
quantia previamente acordada, utilizada para manutenção das atividades do Instituto c os 
que aportarem apoio institucional, material ou profissional: 

Arn. 10. São membros assistidos: os dependentes dos sócios colaboradores. Os Assistidos 
lerão direito de parlicipar dos diversos programas sociais e filantrópicos ofertados pelo 
Instituto; os que aportarem apoio institucional, financeiro, material ou profissional. 

Ar. |1. São membros Beneméritos: àqueles que, a juizo da Diretoria lenham prestado 
relevantes serviços ao IENFAL, pela atuação em sua defesa ou os que tenham se 
destacado em defesa de grandes causas em prol da sociedade. 

Parágrafo único. Associado Benemérito ë o associado que prestar serviços relevantes à 
IENFAL e tiver seu nome proposto por qualquer associado fundador, aprovado e admitido 
como tal, pela Diretoria, que concederá o titulo com direito a frequentar os eventos 
proinovidos pela Entidade, em qualquer åmbito, sem qualquer ônus pela participação e 
tendo por sua conta as eventuais despesas dc locomoção e hospedagem. 

DA ADMISSÃO 

Arn. 12. O membro serd admitido por meio de proposta dirigida à diretoria, devidamente 
Ussinada. 

An. 13, São requisitos para admissilo do ostulante: 
Mlahsinna 

3-15 
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ESTATUTO DO INSUIUTO DA LNFERMAGEM ALAGOANA - IENFAL 

Il| Seenndeadu so pela ctoia 

\t 14 Saomeada vetvada n adnisco du pMstulantc, após a accitaçio d ditctota 

DA PUNI(¢O 0UEXCLUSÄ0 

At IS Serdo cvcluldos do quadro de menbros do Instituto IENFAL o quc 

I Deinatem de cfetuar, quando devido, o paganento dc suas mensalidadcs por 3 

(s) meses, 

II. Causarem prejuizo financeiro ou moral a0 Instituto, scndo vedado a0 menbro 

dencgrir o nome da Instituição por qualqucr forma; 

1. Desrespcitarem outros nembros ou dirigcntes com palavras de ba:xo calão, gestos 

obsccnos e'ou agressõcs fisicas; 

IV. Desrespeitaremo estatulo da entidade, as leis elou resoluçõcs refercntes a0 Inst1tuto 

Ou a criança c ao idoso; 

V. Na condição de cx-diretor, deixar de passar, sem justificativa plausível, para o seu 

sucessor, os documentos da entidade e as informaçõcs indispensáveis a0 regular 

funcionamento da Dirctoria que estå deixando, gerando com isso qualquer prejuizo, 

tão logo comprovado o fato, por ato da Assembléia Geral, ressalvado direito de 

defesa e ao contraditório, sem prejuizo ás responsabilidades legais. 

DOS DIREITOS DOS ASSOCIADOS 

An. 16. São Direitos dos membros: 

I Usufruir dos direitos assegurados neste estatulo; 

Direito de votar e ser votado, de acordo comna previs�o estatutána, 

IJ Freguentar as dependèncias de uso comum da Sede e as de us0 restrito, quando 

autorizados pela diretoria ou diretor responsável; 

JV. Participar das atividades promovidas pelo Instituto, so ou acompanhado de conjug 

ou companheiro (a) estávcl, dvidamente registrado (u) em fiha cadastral de 
Inembro, soh esta condição, 

V Apresentar, verbalmente (a temo) ou por Cscrito, uo Presideute, a qualquer 

Inenbro da diretoriu ou da Assembleia Geral, sugestdes e peoposiçs de uteresse 

s0cial, 

f 
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ESTATUTO DO INSTITUTO DA ENFERMAGEM ALAGOANA -IENFAL 

VTantiyu de vqes de tralallo e de comissócs insttuidas, quando votados. 

DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS 

Ait 17. SAo deveres dos Memlbros: 

I CunpU e ver cunpir o presente estaluto, as leis c as dcliberaçics da d1retoria 
eNCCutiva; 

| Colalhorar ura o dcsenvolvimento social, cultural, recrcativo e financeiro do 
Instituto, c tudo fazer para clevar 0 seu nomc: 

11. Respeitar os omen1bros da diretoria e suas decisões, as lcis, regras c normas, 

|V, Manter relacionamento cordial, raterno c respeitoso com os associados c seus 
dependentes c/ou acompanhantes, 

V. Ser pontual no serviço ou atividade que cstiver responsável; 

VI. Colaborar na aceitação de cargos u cncargos cm comissões ou represcntaçöcs para 
os quais forem clcitos ou designados; 

VIL. Possuir e apresentar, quando for ncccssário, sua identificação social; 

VIII. Comparecer ås reuniõcs, excrcendo com moderação c prud�ncia o direito de v0z e 
com critério o direito de voto, com base na previsão cslatutária; 

IX. Zelar pelos bens patrimoniais do Instituto, se responsabilizando pelos danos que 
causar, e cuidando, na forma deste estatuto, para que seja responsabilizado o 
causador de qualquer prcjuizo, financeiro ou moral ao Instituto, sem prejuizo às 
responsabilidades legais). 

|-Assembléia Geral; 

Art. 18.O IENFAL � administrado e fiscalizado pclos seguintes órgãos: 

I|- Diretoria Bxecutiva; 

CAPITULO IV 

I|| -Conselho l'iscal. 

DA ADMINISTRAÇ�O 

Paráyalo único. Os cargos de Presidente do Consclho de Administraçdo, fiscal e da 
Diretoria l:xcculiva såo privativos dos prolissionais Enfermeiros. 

S-15 
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ESTATUTO DO INSTITUTO DA ENFERMAGEM ALAGOANA - IENFAL 

At, 9 A Assemtbldia Geal orgo de deliberncão máxino do Instituto, c é cornposta 

xlos membos und:adores e sCus sócios colabondores. 

DA ASSENBLÉIA GERAL. 

Art. 20, As Assembleias Gerais Ordinárias serdo convocadas c presididas pclo Presidentc 

do lnsiluto, nos meses de março c setembro, para analisar as contas Co orçamcnto, 

esenvamente. 

SEÇ�OL 

Ant, 21. Quadrienalmente, no m�s dc outubro, a Dirctoria Exccutiva convocará Assembleia 

(Geral Ordinåria para fornação de Comissão Elcitoral para convocar e rcalizar cleiçöcs, na 

primeia quinzena do m�s de novembro. 

Parigrafo çnico. Sc o Presidentc do Instituto não convocar qualquer das Assembleias 

Gerais Ordinårias, o conselho fiscal, a diretoria cxccutiva ou 30% (trinta por cento) dos 

associados fundadores a farão nos primeiros dias do mês subscqucnte, c a Assembléia será 

presidida pelo Presidente do Consclho Fiscal ou pelo Dirctor-Sccretárío, conforme o órgão 

que convocou ou pelo membro mais antigo cntre os associados. 

Arn. 22. As Assembleias Gerais Extraordinárias scrão convocadas pelo Presidente, pela 

maioria dos integrantes da Diretoria ou do Consclho Fiscal ou 30% (trinta por cento) dos 

membros fundadores. 

Art. 23. Quando não forcm convocadas pclo Presidente, na falta deste, as Assembleias 

Gerais serão presididas pelo Presidentc do Consclho Fiscal ou pelo membro mais antigo 

dentre os convocadores, e amplamentc aprovada por cstes. 

Arn. 24. As Assembleias Gerais serão convocadas através de edital onde constará data 

hora, local e a pauta do que será disculida e instalada cm primeira convOcação, com 

maioria de seus menmbros em situação de regularidade, e meia hora depois, com qualquer 

número, ressalvado os casos de quórum especial eslabelecido neste estatuto. 

Ari. 25. Das Assembleias Gerais, as atas serão lavradas em livro pröprio, que serio 

reproduzidas e assinadas pelo Diretor-Presidente e Diretor-Secretário. 

Art. 26. Compele a Assembléia Geral: 

I. Eleger os dirigentes do Instituto, 

II. Destiluir os dirigentes, 

JV. Alterur o estatuto; 

II1. Aprovar, após parecer do Consclho Fiscal, os contas e 0 relutörio anual de 

atividadcs; 

V. Fixur u política instilucional do lnstituto; 
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ESTATUTO DO INSTITUTO DA ENFERMAGEM ALAGOANA -IENFAL 

VI. Apovar a ptuosa de mçamento do lnsotulo, 

VIl Aprovar o nyimcuto inteno do Instituo, 

V Ilctar solue a uisçao de bens inovcis, 

IN Dierar sote a alicaçdo dc hens inóveis c tnóveis dc valor consIderávcl do 

Insututo, 

N DchbCar sobre a extinçao do Instituto, 

NL Escollher comisslo cleitoral. 

P'aragrafo ùnico, As del1berações da Assembléia Geral serão tomadas pela maioria absoluta 

Úe volos dos membros regulares presentcs, atribuido ao Presidcntc o voto de descrnpatc. 

velado o voto or procuração. 

DO PROCESSO ELETIVO 

Artigo 27. A eleiçiào e posse dos membros do Consclho dc Administração e da Diretoria 
ExCcutiva ocorrer�o cm Assembléia Gcral Ordinária, sc obedccendo ás regraseo processo 

cletivo d1spostos nesta Seção l. 

Arigo 28. A Comissão Eleitoral » o órgão competente para organizar as cleições, registrar 

as candidaturas, julgar em primeira instância as impugnações, acompanhar o processo de 
votação e realizar a apuração dos votos, informando o resultado para a Assembléia Geral. 

Parágrafo único. A Comissão Eleitoral será composta por 03 (irës) membros, nomeados 
pelo Conselho de Administração dentre os associados em pleno gozo de seus direitos civis 

e estatutários e em dia com suas obrigaçõcs sociais. 

Arigo 29. O processo cletivo será realizado por chapas distintas, que deverão registrar as 

suas candidaturas com antecedência de 20 (vinte) dias das eleições, junto à Comissio 

Eleitoral, apresentando os seguintes documentos: 

29 1 Relações dos integrantes da chapa, contendo nome, qualificação completaeo cargo 
que irå ocupar, 

29.2 Cópias simples do RG, CPE, Comprovante de Residència de todos os integrntes da 

chapa; 

29.3 Para participar como nembro da chupa, o candidato deveri ostentar a condição de 
regularmente inscrito no Consellho Regional de Enlenagem; 

Pardgyafo primciro. A aus&ncia injustificada de qualquer documento impede o registro da 
candidztura da chapa. 

Parágralo yundo. A Assembleia Cieral poderá deliberar a respcito de dispensa de 
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Artigo 30, A cleiçlo observard us sepuintes tCjs 

0.1 As chajus candidatas terlo o pruzo dc 20 (vinte) ninutos, no inicio dos trabalhos da 

Axsembleia (Geral, pa upresentur sua proposta de gestäo, 

0A votaçlo scni seeetn, podendo votor todos os associndos cIn plcno yozo dc scus 

diretos CIVIS C estututårios c cnn dia com seus deveres c obrigaçöes sOciais, 

0 Os volos serdy derxositudos enn uma urna lucrads, quc ficará exposta na mesa da 

presidència da Assenmbléin Cieral; 

304 Encerada a votaçåo, proccder-sc-á a contagem dos votos; 

30.5 ApÎs a contagem, a Comissão Eleitoral informará o rcsultado å Presidéncia da 

Assembl�ia Geral, que se encarregará de proclamar a chapa cleita. 

Artigo 31. A posse da chapa cleita ocorerå após l5 (quinze) dias corridos da data da 

Assembléia de cleiçao. 

1. Presidente; 

Ar. 32. A Diretoria do IENFAL será composta por 05 (cinco) intcgrantes, a saber. 

II. Vice-Presidentc; 
JI!. Secretário; 
IV. Tesoureiro; 

SEÇÃO II 

V. Conselheiros fiscais. 

DA DIRETORIA 

An 33. Todos os membros da Diretoria Executiva serão elcitos por voto secreto e 

escolhidos cntre os membros fundadores, em Assembléia Geral, espccialmente convocada 

para esse fim, para cumprirem mandato de 08 (oito) anos, permitida a recondução por igual 

periodo, e tomarão posse perante o mesmo órgão, 30 (Irinta) dias após as eleições; 

Arn. 34. No caso de morle, impedimento, ou por motivo de força maior, tal como 

problenas de saúde do Presidente, assume o Vice-Presidente, e no caso de impossibilidade 

deste, seu coadjutor será escolhido pelo voto secrelo dos sócios fundadores. 

An 35. Os membros votantes deverão estar regularmente inscritos hå pelo menos 03 (tr�s) 

anos c ein pleno goz0 de seus direitos. 

An 36. A Dirctoria lExccutiva reunir-sc-å, ordinariamente, a cada 02 (dois) meses, ra 

dicutir os problemas da Entidade, as soluçðes posslveis, avaliar a execuçlo dos planos 

ofçamentários c dccidir sobre redirecionamento ou continuidado de ações, analisar 

fCquerimemos, afins e extrnordinarianente, sempre que necessårio, por convocaçdo do 
Presidenle ou du maioria de seus membros. 

8-15 

DIgitaizado com CamScanner 





03 JAN, 2072 

ESTATUTO DO INSTITUTO DA ENFERMAGEM ALAGOANA -IENFAL 

XIn. RepteNCntat o lnstituto perante cslabelecimentos bancários, assinando cheques, 
ordenn de (agamenlo, tvcibo, conveni09, contratos ou qualqucr outan modal1dade de 
acordo e dementos emm entidades püblicas e privadas, c demais docunentos do Instituto 

Art 30 (% Membros da Dicloriu, no cxercicio de suas alr1buiçöcs, não responderão 
solidaria u subsidbariamenle pelus obrigaçocs ou cncargos do Instituto, mas serão 
NKamente esposiveis por atos lesivos a tercciros ou a própria entidade, praticados 
con dol ou culj. 

At 40 Compete ao Vice-Presidente: 

I. Subsituir o P'residente na sua ausencia ou impedinentos, 

|1 Elaborar planos de estudos visando o desenvolvimcnto das atividades da Associação, 

1l1. Assistir os supervisores ou gerentes de projetos na claboração de propostas, contratos 
cou conv
nios, referentes ås realizações de pcsquisas, Ireinamentos c prestações de 
seNiçOs. 

Art 41.Compete ao Secretirio: 

L Supervisionar c controlar as rcceitas, despesas e aplicaçõcs financeiras do Instituto; 

I1. Dirigire fiscalizar a contabilidadc: 

III. Supervisionar a claboração da proposta orçamentária para cada exercicio, referente a0 
custeio e administração do Instituto; 

IV. Redigir Atas, e por determinação do Presidente, mandar registrá-las nos casos previstos 
no presenle Estatuto. 

Parágrafo único. A movimentação bancária do Instituto serå efètuada pelo Presidente, na 
auséncia deste, o Vice-Prcsidente, contudo, neste último caso seria preciso constar 
procuração pública ou privada para validar qualquer alo, documento financeiro ou contrato 
cfetuado por este. 

An. 42. Compete ao Tesoureiro: 

1. Superintender os serviços gerais da Tesouraria; 

I1. Ter, sob sua guarda e responsabilidade, os bns e valores sociais, 

I1. Assinar, com o Presidente, os cheques buncários e demais documentos yue impliquem 
responsabilidade linanceira para a Associnção, 

IV. Pronover a arrecadação c a escrituraç�o da receila e da despesa; 

V. Organizar os balanceles, pura apresenta-los nas reuniðes mensais da Diretoia; 
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VI. Organizar, anualmente, o alanço palrimonial e financciro da Associação, com 

demonslração da receila e despesa, para a nprovação da Asscmlbléin Geral Ordinária, com 

arecer do Conselho Fiscal 

SEÇ¢O MI 

D0CONSELIO FISCAL, 

At, 3 O Consclho Fiscal e og:do de controle interno, composto por 03 (trés) mcmbros 

cleivos, com mandato de 04 (quatro) anos. 

Paragralo çnico. O Consclho Fiscal será cleito juntamcntc com a Dirctoria. 

Arn. 44. Compete ao Consclho Fiscal: 

I Examinar as contas, balanços e documentos do Instiluto, 

|V 

Il Emitir parcer sobre o relalörio, balanços e contas do Instituto, 

Emitir parecer sobre a alienação ou gravamc de bcns, 

Emitir parccer para fundamentação å dcliberação sobrc a cxtinção do Instituto. 

Art. 45. O Conselho Fiscal reunir-se-£, ordinariamente, 02 (duas) vezes por ano, em abril e 

outubro e, extraordinariamente, quando convocado pelo seu Presidente, pela maioria de 

seus membros ou pela Assembleia Geral. 

Parágrafo único. O Conselho Fiscal poderá solicitar dirctamente de qualquer órgão público 

ou privado, de pessoa fisica ou juridica, inclusive de instituições bancárias, qualquer 

documento pertincntc a sua árca dc atuação. 

An. 46. O Conselho Fiscal deverá dar ciência, por escrito, de qualquer iregularidade 

encontrada nas contas do Instituto, quc não caracterize crrO sanável a nivel depurtamental, 

å Assembléia Geral. 

CAPITULO V 

DO PATRIMÔNIO E RECEITAS 

DO PATRIMÔNIO 

An. 47. O Patrimonio do IENFAL será constituldo: 

1. Pelo resultante de doações, auxilios, subvençðes c legados que lhe scjam destinados, 

I1 Pelos bcns móveis clou inóveis, adquiridos pclo Instilulo, 

|I Pur outras incorponuçikes quc resultem do traballho realizado pelo lnstituto 

Mossirna 
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DA RECETA 

Art. 48, Constituem receitas parn maulenção do 1ENIAL: 

I. A contribuiçao de seus nssocindos cfetiv0s c bencm�rilos, 

I As pOvenientes de scus bens patrinoniais, dc fidcicomisso, usufruto c outras 
insituiçoes ent seu favor, 

M. As doaçòes que lhes foren leitas por pessoas nalurais ou juridicas, 

IV. Os auxilios e as subvençdes do Poder Público; 

V, O esullado de suas atividades como; cursos, palcstras, cvcntos, recreação e alins, 

VI. Os recursos originårios de convenios com cntidades privadas ou públicas. 

P'arigralo onico. As receitas e os resultados do Instituto somcntc scrão aplicados na 
exclusiva realização de seus fins. 

Art. 49, E permitido ao Instiluto reccber doações e contribuições com ou sem encargos, 
quer de pessoas fisicas clou juridicas, para desenvolvimento c custcio de projctos c de suas 
atividades operacionais. 

Art. 50. Os bens do IENFAL somente poderão ser alienados, cm casos de extrema 
necessidade, mediantc aprovação da Asscmbléia Geral. 

CAPITULO VI 

DO REGIME FINANCEIRO 

An. S1. O exercício financeiro coincidiå com o ano civil. 

An. 52. Até o dia 30 de outubro de cada ano, a Dircetoria Exccutiva apresentari à 
Assembléia Geral, a proposta orçamentária do ano seguinte, devidamente discutida com o 
Conselho Fiscal. 

An. 53. A prestação anual de contas será entregue ao conselho fiscal at� o último dia do 
més de março do cxercicio seguinte, acompanhada de relatório circunstanciado e 
docunenlação pertincnte, com base nos demonstrativos contábcis encerados em 31 de 
dezembro do ano anterior. 

Parágrafo primeiro. O Consellho Fiscal cmitirá parecer sobre a prestação dc contas at� 30 
de abril do exercicio seyuinte. 

Paráyalo segundo. A Diretoria Exccutiva, dentro de 10 (dez) dias, apresentarå a 
Assembléia (Geral ås contas do Instituto. 
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I'arågralo lreio. A prstaçdo de conlas setá realizoda con obscrvincia dos principios 
fundamenlais de contabilidade c dns norIs brusileiras de contabilidade c contcrá denlre 
outhos, os sguintes elementos: 

L. Relatoius circunstunciados de atividades, 

Il. Balanço patrimonial: 

I|l Demonstração do resulado do exCrclcio, 

IV. Denonstração das ongens e aplicnção de recursos. 

Art. S4. A Dircloria Executiva, após a aprovação das contas, pcla Assembléia Geral, dará 

publicidadc por qualquer meio eficaz, do relatório de atividadcs c das demornstraçöes 

Iinanceirs, c as colocando à disposição de qualquer Associado para cxamc cm mural, na 

sede da Entidade. 

Art. 53. A prestação de contas dos rccursos, objcto de convenio ou lemo de parcena, scrá 

realizada junto aos órgãos compctentes, de acordo com o artigo 70 da Constituição 

Federal, quando da aprescnlaç�o das contas, mais dcclaração de regularidade junto i 

Receita Federal, INSS, Prcfcitura c demais orgãos competentes. 

CAPITULO VII 

DA ALTERAÇÃO DO ESTATUTO E EXTINÇÃO DA ASSOCIAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO 

Arn. 56. O Estatuto do IENFAL poderá ser alterado em qualquer de seus itens, inclusive no 

quc sc referc å forma de administrar. 

Ar. 57. A alteração seri discutida por sugestão do Presidenle ou de qualquer associado, 

acatada em reuni�o dos órgãos de Cxecução (Diretoria) ou de fiscalização intena 

(Conselho Fiscal). 

Art. 58. Aprovada a proposta da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal para a 

alteração do Estatuto, esta será levada a Assembléia Geral especialmente convocada para 

esse fim. 

Art. 59. A Assembléia Geral convocada para deliberar sobre alteração de Estatuto, se 

instalará em primcira convocação, con a maioria absoluta dos Associados em situaçdo de 

regularidade, c nas convocações seguintes, com um lerço dos presentes e deliberarå com o 
voto concorde de pelo menos dois terços dos presentes. 

DA EXTINÇÃO 

Art, 60, 0 IENFAL SC exlinguirá unicamcnte em rzÃo de imossibildade de sua 

manutenção, por deliberação de seus membros cm Assembleia Geral, especialnente 
convocada para esse lim, instaluda com dois teiços de seus Associados em pimeir1 

convocaçdo, c com naioria absoluta nas seguintes sc dclibeara com os prescntes. 
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Art. 61, Delibemndo-se subre n cNtinção, o Conscllo Fiscal proccderá a sua liquidaçan, realizando as operaçdes jendentes, a cobrancn e o pupunento das dividas e toxios 0s demais alos necessios. 

AM. 02 Ais a liquidaçdo, o património remanescenlc irá para outa AsscIaçin 0u ndaçdo, com atuaÇao no istado do Alacoas, com finalidades semelhantes, com nome nterendado pcla Assembl'in ieral. podendo ser consullado o Ministério Público s0brc a que possuir naior Carencia. 

Ant. o3. A Cscolla deverå rec:air em Entidade devidamente regisirada no Consclho 
Nacional de Assistència Social- CNAS. e se o IENFAL or qualificado como OSCIP. 
sobre cntidade com igual qualificação. 
At. 64. Fica vedada a discussão c deliberação sobre restituição de contribuição dc 
menbros em qualqucr circunstâncin. 

CAPITULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 65. Os membrOS da Dirctoria serão remunerados, conforme previsto na Lei n° 
13.151/2015, principalmente cm rclação aos seus limites, cujos valores serão fixados pela 
Diretoriac deverão estar dispostas na proposta orçamentária. 

Art 66. Os membros do Consclho Fiscal não serão remunerados. 

Ar. 67. vedada a acumulação dos caryos de Conselheiro Fiscal com o de membro da 
Diretoria Executiva. 

Art. 68. Os intcgrantcs da Diretoria com mandato, também poderão perder seus rospectivos 
cargos, mcdiante processo administrativo, respeitado a ampla defesa eo direito a0 
contraditório quando: 

I. Praticarem, dolosamente, ato prcjudicial ou lesivo ao patrimônio do Instituto: 

I1. Infringirem a lei, as Resoluções do Ministério Püblico ou as nommas contidas neste 
Estatulo, 

Praticarem tos desabonadores que venham prejudicar ou refletir negativamente no 
bom nome do Instituto. 

Arn. 69. É terminantemente proibido aos Dirigentcs e Conselheiros, concederenm em favor 
de tercciros, avais, fianças ou qualquer outra garantia de favor, en nome do Instituto. 

Ar. 70, A5 voluntários ser�o pagos, na forna da Lei do Voluntariado, se solicitado, 
restituiçðcs das despesas feitas, mediante apresentação de notas fiscais nos moldes 
cxigidos pla legislação liscal em vigor. 

An. 71. Os casos omissos neste Estaluto serdo resolvidos pelos Consclhos ou pela 
Direloria, dependendo da alçada do problema, de ucordo com a Lei, com os principios 
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LCrais do drcdo, coMn os alus emanados da 'ocuodlorin lctal de Justiça, pertincntes a 

CjCie as costumes , se Ccessáio, e suhnetetá pata confimaçin a Asccmhlet 
Geral. 

AN 2 te Istatulo cntond cn viot anóg seu tevisiro no Carlório de Registro 0e 

Macco/AI., IG de novembro du 202| 

I'Tcsdente Rldo Bcreta, brasilciro, olagoano, enctmcito, casado, inscrito no CF sob o 

n 022730 074-45, prtador do RG n 1232787 SSPIAL, contatos 22.99|14-5223, e-nal. 

nlueeraa homail com, residente e domiciliado à Rua Dr. José Corrca Filho, n^210, 

o, CP S7025.892 NMaceio-AL: 

\ieresdente Luciana Maria da Silva França, brasileira, alagoana, enfcrrncita, 

dnorciada, inscnta no CPF sob o n° 018,622,634-93, portadora do RG n^ 1443091 

SEDS AL, contalos: 82-99971-2043 c-mail: franca lumaahotmail.com, residente e 

dommc1lada à Rua Ailton Torres, n° 66, ap. 705, Ed. Parque das Palmeiras, Scraria, CEP. 

S7046-142 Maceió-Al., 

Socretano - Monica Valeria Bernardino Lima, brasileira, pernambucana, enfermeira, 

casada, inscrita no CPF sob o n° 020.483.004-48, portadora do RG n° 01672066448 

DETRAN/AL, contatos: 82-99616-3366, e-mail: monica mvbl@hotmail.com, residentee 

domiciliada à Avenida Jorge Montenegro Burros, s/n, Qd. B, L. Santa Amélia, Santa 

Amclia, CåP. 57063-000Macció-ALi 

Tesoureiro - Paulo Jorge Torres Guimar�es Silva, brasilciro, alagoano, enfemeiro, casado, 

inscrito no CPF sob o n° 926.800.544-15, portador do RG n° 1103784 SSPIAL, contatos: 

82-99999-8238, c-mail: guima813@hotmail.com, residente e domiciliado à Rua 

Pitanguciras, Qd. A, Lo1. Pitangueiras, n° 6, Feitosa, CEP. 57043-445 Mac�ió-AL; 

Conselheiro Fiscal - Ana Cecilia Silvestre da Silva, brasileira, alagoana, enfermeira, 
casada, inscrita no CPF sobon° 008.559.304-46, portadora do RG n° 200000||90380 
SSPIAL, contatos: 82-99926-9868, e-mail: ceci ssa@hoimail.com, residente e domiciliada 
a Rua, Eurico A Wanderley, 0217, Qd-E, Gruta de Lourdes, CEP. S70ps2895 Maceió-AL: 

Conselheitd Fiscal Ruger Nicleide Correia Maziero, brasileira, alagoaa, enfermeira, 
casada, inscrita no CPF sob o n° 925.073.,604-53, paortadora do RG n° 1141076 SSP/AL. 
contatos: 82-99102-525I c-mail: rugermzc@hotmail.com, residente e domicilinda å Rua 
José V. de Castro, s/n, Barra Nova, CEP. 57160-000 Marechal Deodoro-AL: 

Conselhciro Yiscal -Fdileuza de Araújo Silva, brasileirn, alagoana, enfermeira, casada. 
inscrita no CPF sob o n 994.510.184-68, portadora do RG sob o n 126-4S17 SSPAL. 
contalos 82-99660-945 1, c-mail: edileuza anny@gmail.conm, residente e domiciliada à 
Rua tJbiratan Gonsalves da Silvs, I.A. Tera de Antares I, SIl (920), Qd. 36, Antures, CEP. 
57()4%-714 Muceib-AI.. 
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ATA EXTRAORDINÁRIA DE ASSEMDLCIA GERAL DE C CONSTITUIÇÃO DA ASS0CInÇÃO -INSTITUTO 

DA ENFERMAGEM ALAGOANA, 

Aos 16 dias do mèy de novembro de 2021, se reuniam, em Mincita (ornvocaçin, h, 17 haras, no auditório do 

Empresarnal Humbeto lobo, localizado na Av Menion Matcelo 09 0150, tkreo, Scttaria, CP S7016 N, 

Macciel, Os abaix0-assinados que resolvem futaM a Assodatio Cvl dcnorminada: Instituto da Enterma2em 

Alagoana. 

03 JAN. 2022 

tm srguhta e ultima convocaç§o, às 17:10. nas dependèncdas do rmesno local da prirmeira vbta,a, ten 

vsta o quorum insuficiente no hordrio estipulado, se reuniran para Assembléia convocada pelo Serhor Rildo 

oCitTa, na qualidade de convocante. sendo cste convidado Preidir à mesa pelos presentes. Que, tarmoe 

ontio8da para auxilia-lo nos trabalhos e redipir a prcente ATA, corno setretária, designo 3 mim: Moco 

Vaerna tBemardino Lima, e, sendo lido o cditol de convocacão, en anexo, pelo presidente, aa1Go po 

nstalad3 J Assembleia. Foi aberta a sessio da oual foi aoresentada a Ordern do Dia e colocando em pauta 0s 

itNS: 1. Constituiçdo do lnstituto da Enfermarem Alagoana (IENFAL): 2. Apreciação da minuta, aprovaçao Go 

tStatuto Social e Definição de Sede Oficial: 3. Eleicão e Posse dos rmembros da Diretoria e do Conselho Fiscal; 

4. Definição de sede. 

O senhor Presidente da mesa colocou em debate o primeiro assunto da pauta: 

Com o intuito de se fazer mais pela categoria da enfermagem e área de saúde, sob a égide social, fora 

vislumbrada a proposta da criação de uma entidade. Após discussão acerca da proposta de denaminação 

Social, o certame foi submetido à votação pelos presentes, que foi imediatamente aprovado por unanimidade. 

Os abaxO-assinados resolvem fundar a Associaç�o Civil denominada "Instituto da Enfermagem Alagoana 

O senhor presidente colocou em debate o segundo assunto da pauta: 

Foram distribuidas Cópias do projeto de Estatuto Social e procedida à leitura integral da minuta do estatuto 

pelo Senhor Rildo Bezerra, que, submetido à discussão. Foi analisado artigo por artigo. Encerradas as 

discussões com aprovação do Estatuto pela plenária e cumprida às formalidades legais, foi declarada 

definitivamente constituída a Associação Civil denominada "Instituto da Enfermagem Alagoana (|ENFALJ". 

O senhor presidente colocou em debate o Terceiro assunto da pauta: 

Após inscrições à votação, foram eleitos para compor a diretoria, em Conformidade com o Estatuto do ENFAL 

os (as) diretores (as): no cargo de presidente; Rildo Bezerra, brasileiro, alagoano, Enfermeiro, Casado, inscrito 

no CPF sob o n 022.740.974-45, portador do RG nº 1232787 SSP/AL, contatos: 82-99114-5223, e-mail: 

ildobezerra @hotmail.com, residente e domiciliado à Rua Dr. José Correa Filho, n 810, Poço, CEP, 57025-892 

Maceib-AL: no cargo de diretor Vice-Presidente - Luciana Maria da Silva França, brasileira, alagoana. 

Enferrneira, divorciada, inscrita no CPF sob o n 018.622.634-93, portadora do RG n 1443091 SEDS/AL. 

contatos: 82-9 9971-2043 e-mail: franca luma@hotmail.com, resldente e domicilada à Rua Ailton Torres, n9 

66, ap. 705, Ed. Parque das Palmeiras, Serraria, CEP. S7046-142 Maceió-AL; no cargo de secretário; Monica 

Valería Bernardino Lima, brasileira, pernambucana, Enfermeira, Casada, inscrita no CPF sob o n 20,483.004 
82-99616-3366, contatos: e-mail: DETRAN/AL, n? 01672066448 RG 42, do portadora 
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(IENFAL). Assim, o senhor Presidente da mesa procedeu à votação. 

monica mvbl@hotmail.corn, residente e domicillada à Avenida Jorge Montenegro Barros, s/n, Qd. 8, Lt. Santa 

Arnélia, Santa Amélia, CEP. 57063-000 Maceló-AL; para o cargo de tesoureiro; Paulo Jorge Torres Guimarães 

Silva, brasileiro, alagoano, enfermeiro, Casado, inscrito no CPF sob o ne 926.800.544-15, portador do RG n9 

1103784 SSP/AL, contatos: 82-99999-8238, e-mail: guima813 @hotmail.com, residente e domiciliado à Rua 

Pitangueiras, ad. A, Lot. Pitangueiras, n 6, Feitosa, CEP. 57043-445 Maceió-AL; A seguir, realizou-se a eleição 



dos membros s do Consclho Fiscal, constituldo pelo% seguintes assorlados na qualdade de titulares: Ana Cecilia 

Silvestre da Silva, brasilcira, alagoano, cnlermelta, Casada, Inscrita no CPf soh o n9008.559.304 46, portadora do RG no 2000001190380 SSP/AL, contatos: 8299926986, (-nail: tei ssaDhotrnail.corn, tesidente e 

domiciliada a Eurico A Wanderley, 0217, Qd-E, Gruta de lourdes, CEP. S/052805 Macoió-AL, Ruger Nicleide 
Correia Maziero, brasilelra, alagoana, Enfermelro, Cosada, Inscrita no CPf sob o n 929.073.604-53, portadora 

do RG n° 1141076 SSP/AL, contalos: 82.99102-5251 e-moll: Rua lose V. de Castro, s/n, Darra Nova, CEP. brasileira, alagoana, tnfermeira, Casada, inscrita no CPf sob o n? 994,510. 184-68, portadora do PG SG6 o n? 

1264517 SSP/AL contatos: 82-99660-9451, C-mail: edileuza. 

Eleitos a diretoria eo conselho flscal, tomatam 
Ubiratan Gonsalves da Silva, Lt. Terra de Antares ,51 (920), Qd. 36, Antares, CEP. 5/048-714 MaceióAL, 

posse, ficando Investidos em suas funções estatutárias. Ato 

s memoros fundadores fzeram doacio esopntAnea no montante de RS 231,00 (duzentos e triMo e 

um reais), o qual fol entregue a presidente cleito Rildo Dezerra, para que se proceda ao reglstro cartorial. 

O senhor presldente colocou em debate o quartoe último assunto da pauta: 

Ficou acordado entre os presentes que a sede e foro do IENFAL será na Rua Senador Bernardo Sobrinho, N2 

presidente por encerrada a assembleia. 

57160-000 Marechal 

W13-A, Poço, CEP. S7025-560, na cidade de Maceió - AL, reglda na forma �o estatu¯o. 

Esgotados todos os assuntos da pauta, foi facultada a palavra aos presentes, onde ninguém fez uso, dando a 

Maceió-AL, 16 de novembro de 2021. 

rUgermic@hotmail.(om, resldente e dormiciliada a 

Deodoro-AL: Edileu1a de Arajo Siva, 

Cordialmente, 

Por fim, o Presidente agradeceu em seu nome e nos demais membros eleitos, logo pós suspenderam os 

trabalhos por 15 minutos, a fim de que fosse redigida a presente. Às 18:00 horas, e eu, Monica Valeria 

Bernardino Lima, secretária da Assembléia de Constituicão do IENFAL, lavrei a presente ata, que lida e achada 

conforme pelos presentes, como boa e verdadeira, razão pela qual, nada mais havendo a tratar, foi por ordem 

do senhor Presidente, encerrada a Assembléia e lavrada a presete ata, que vai por ele, assinada, segue 

também por mim assinada, e por todos os associados presentes, com lista de presente em anexo. 

arOFICIO 

Rildo Bezerra 
Convocante/presidente da mesa. 

.onny@grnail.com, residente e domiciliada à Pua 

Heie oleiie Ponateline eima. 

Monica Valería Bernardino Lima 
Secretária convocada. 

AEC. DE FIAIAA N° 2021-151048 

rOFICIOK 

SELO DIG"SAC'MS- 897, ACHIIA0- B6SA 

1TAEUATO DE NOTAS E PROTESTOS DE IAACEIO u ttetn t1 (re SLD SAAAENTO PONTES DE MIRANDA 
SoJsanosd , Marcos tonio C. Soare. 

ADVOGAD 
CAB) AL 'C.:07 
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OIENFAL 

Iu, Rildo Bezeta, Infeumcio, CPE, 022.740.974-45, investido no cargo de 

I'idente do l| NIAL. tpresentante legal, venho requerer ao Exmo. Sr, Vercador 

(hcwlillhoo lo de uilidade püblica dessu casa legislativa Cámara de vercadores 

de \MaciO) por sua iniciativa. 

Destaca-se ainda, que será cumprido o rcquisito do Inciso I da lei 4.294 de 7 de 

fevereiro de 1994. 

Atenciosamente, 

82 - 99114-5223 

REQUERIMENTO 

@ienfal.al@gmail.com 

INST 
Rildo Bezerra 

Maceió, 30 de novembro de 2023 

CPF. 022.740.974-45 

Rua Senador Bernardo Sobrinho N° 06 - Poço - Maceió/AL 
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IENFAL 
RELATÓRIO DE ATIVIDADES 2022 

1-1DENTIFICAÇÃO 

Nome da Entidade: INSIIUIO DA ENEERMAGEM ALAGOANA -IENEAL 

CNP: 44, 716135/0001-23 

Registro de Inscrição n9: 

Endereço: Rua Guido Duarte, 46 - Sala 06, Centro -Maceió-AL- Cep:57020-400 

Telefone: 82 99114.5223 

E-mail: rildobezerrra @hotmail.com 

2- FINALIDADES ESTATUTÁRIAS 

OIENFAL é associação civil estadual de caráter social e filantrópico e tem as seguintes 
finalidades: 

Atuar na defesa dos direitos das pessoas -crianças, jovens, adultos e idosos; 
Atender aos associados e seus familiares através de programas social e familiar 
subprogramas de direitos sociais, educação saúde, geração de renda, assistência 
social e integração social; 
Promocional atividades sociais, culturais, educativas, de lazer e outras que mostrem 
sOcial física e mentalmente proveitosas para seus membros; 
Cursos de educação continuada, pôs graduações, palestras, seminários, encontros ou 
qualquer outros eventos que proporcionem aos seus associados o enriquecimento 
cultural, profissional e /ou geração de renda; 
Disponibilizar assistência medica e hospitalar, fisioterápica, psicológica, de 
enferrnagem, odontológica, jurídica e outras que tragam benefícios para seus 
associados, a partir de recursos próprios ou de convênios; 
Prornovero desenvolvimento da ética paz, cidadania, solidariedade, direitos humanos 

e sociaiS; 

Fornentare realizar atividades de promoção, proteção e assistência a saúde sem fins 
lucrativos por meio de ações na área médica, de saúde, pesquisa e/ou ensino, de 
forma isolada ou por meio de convênio com órgãos público e entidades congênees 
e/ou particulares; 

82 - 99114-5223 

@ienfal.al@gmail.com 
Rua Senador Bernardo Sobrinho N° 06 - Poço - Maceió/AL 



IENFAL 
Criar, manter e/ou administrar estabelecimentos hospitalares de assistência médica 
própria e de terceiros que seja püblica ou particular. 

3-OBJETIVOS 

" Promover a Enfemagem alagoana com qualidade e competência técnica, ética, 

politica, soial e educativa, por Intermédio dos serviços prestados, dos profissionais, 
dos estudantes da categoria, de nível técnico e superior, visando contribuir para a 
valorização destes e da sociedade civil, desenvolvendo projetos e ações sociais e de 
saude que contribua significativamente para o estado. 

" Atender aos associados e seus famlares através de programas social e farniliar 

subprogramas de direitos sociais, educação, saúde, geração de renda, assistência 

social e integração social; 
Promover atividades sociais, culturais, educativas, de lazer e outras que mostren 
social fisica e mentalmente proveitosas para seus membros. 

4- ORIGEM DOS RECURSOS 

O IENFAL em seus 02 (dois) primeiros de atividades não teve nenhum aporte 
financeiro para seus custeios. As ações desenvolvidas foram realizadas por meio de 

parcerias de profissionais da categoria da Enfermagem e da Psicologia, bem como, de 
instituições públicas e privadas que oportunizaram infraestrutura e logistica, com vistas a 
viabilizar os serviços prestados em benefício da comunidade Alagoana. 

Contou com apoio do Conselho Estadual de Enfermagem, Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência - SAMU, Secretaria Municipal de Segurança Comunitária e Convívio 

Social - SEMSCS, SEG engenharia Ltda., Associação Rádio Comunitária Campestre FM, 
entre outros parceiros profissionais. Evidenciando seu caráter para fins filantrópicos e 
assim, assume uma posição para a construção de uma sociedade democrática, servindo 

de instrumento para transformação social. 
Vale destacar que o instituto se encontra apto a receber doações de instituições 

públicas e privadas, e da sociedade civil, bem como, para recebimento de recursos 
financeiros oriundos de emendas parlamentares, em consonância com o requisito do 
Inciso IV da lei 4.294 de 7 de fevereiro de 1994 e demais normas legais vigentes. 

5-INFRAESTRUTURA 

O IENFAL tem realizado suas atividades por intermédio de parcerias estabelecidas 
no tocante as logísticas de infraestruturas necessárias à execução das ações 
desenvolvidas. Não obstante, sua sede administrativa fisica está planejada para ser 

O82retugpgagl2gcionará em um prédio, conforme endereço fiscal indicado no CNPJ. 

@ienfal.al@gmail.com 
Rua Senador Bernardo Sobrinho N° 06 - Poço - Maceió/AL 
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Contudo, segue contribuindo pata a soiedade alagoana, (om sede adninistrativa 

temporária, no Sindicato dos toUatdas (ivi« Munitipas cde Macnio, localivada na Rua Guido 
Duarte 46 Maeio A! (op /020 400, prr intermbdio do uma 
parcen2 

Orqo fkint0stopet una tenpu municla da cornputador, talefone e 
ntrrnct 2etar rqeia, ) ofás, nesa trdonda, ventilaler e banheiro (onta airda 
OM 132ditto ue jrit as aors cdutativa:, palesttas, ofiina:, feuihes 

ctrttas attades planejadas 
(nta anda com a parceia do CORENAlagoas, sediado a Av. Moreita e Silva, 430 

*a ar AL 0%1-500 que dispoe de avditótio para até 150 pessoas. 

$1-QUADRO DE RECURSOS HUMANOS 

S11 Fatncia de Cassia Silva Bezeta, Psicóloga, desenvolvendo ações de articulação e 
$est3o adminstrativa. Carga horária flexivel, vinculo: voluntária. 
S12Rldo Bezerra, Enfermeiro. Carga horária flexível, vinculo: voluntário. 
Si3 Paulo Jorge Torres Guimar�es -Engenheiro Civil e Enfermeiro. Carga horária flexíve., 
wncuio voluntårio. 

82 -99114-5223 

@ienfal.al@gmail.com 
Rua Senador Bernardo Sobrinho N° 06 - Poço - Maceió/AL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

PROJETO DE LEI Nº ____/2024 
(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

DECLARA PATRIMÔNIO CULTURAL 
IMATERIAL DE MACEIÓ A 
MANIFESTAÇÃO CULTURAL “BUMBA 
MEU BOI”. 

 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Fica declarada Patrimônio Cultural Imaterial de Maceió a manifestação 

cultural “Bumba Meu Boi”.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação oficial. 

 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 29 de janeiro de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

O presente Projeto de Lei visa declarar Patrimônio Cultural Imaterial de Maceió 

a manifestação cultural “Bumba Meu Boi”, reconhecendo sua importância histórica, 

cultural e social para a identidade do povo maceioense. Essa tradição, enraizada no 

folclore brasileiro, é uma expressão artística que remonta aos tempos da Colonização do 

Brasil e reflete a diversidade e a riqueza cultural do país.  

A origem do “Bumba Meu Boi” está profundamente ligada à história e à cultura 

brasileiras, simbolizando a mescla de influências indígenas, africanas e europeias. Em 

Maceió, essa manifestação se destaca por sua habilidade em unir música, dança, teatro e 

festividade, atraindo a participação de variados segmentos da sociedade. Suas 

performances são caracterizadas por ricos elementos visuais e musicais, que incluem 

figurinos coloridos, máscaras expressivas e uma variedade de instrumentos que criam 

uma atmosfera única de celebração e entretenimento.  

Além de seu valor cultural, o “Bumba Meu Boi” desempenha um papel 

fundamental na preservação da memória coletiva e na transmissão de conhecimentos e 

práticas entre gerações. A celebração envolve a comunidade de maneira inclusiva, 

reforçando laços sociais e promovendo a coesão comunitária. Ao declarar o “Bumba Meu 

Boi” Patrimônio Cultural Imaterial de Maceió, esta Propositura não apenas honra essa 

tradição cultural valiosa, mas também assegura sua proteção e promoção para as gerações 

futuras.  

A justificação para esta Proposição é fortalecida pela existência de várias versões 

da brincadeira em diferentes estados brasileiros, cada uma com suas particularidades e 

interpretações únicas. No entanto, é essencial reconhecer e preservar a versão específica 

de Maceió, que possui características distintas que a diferenciam das demais.  

Ao preservar o “Bumba Meu Boi”, a Proposta também valoriza os diversos 

personagens e elementos que compõem esta expressão cultural. A riqueza de elementos 

contribui para a narrativa única e a diversidade do espetáculo, refletindo a complexidade 

da cultura brasileira.  

Assim, solicitamos o apoio dos nobres Pares desta Casa Legislativa para a 

aprovação deste Projeto de Lei Ordinária, uma vez que representa um passo significativo 



para garantir que o “Bumba Meu Boi” de Maceió continue a ser uma fonte vibrante de 

cultura, história e identidade para a cidade, e um legado vivo para as gerações futuras. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 29 de janeiro de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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PROJETO DE LEI Nº ____/2023 

Garante à gestante o direito de optar pela realização de 
parto cirúrgico (cesariana/cesárea), no Município de 
Maceió e dá outras providências. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 

 

Art. 1º É direito da gestante, nas situações eletivas, optar pela realização de parto cirúrgico 
(cesariana/cesárea). 

§1º Deverá a gestante, garantida sua autonomia, receber todas as informações de forma 
pormenorizada sobre o parto vaginal e o parto cirúrgico (cesariana/cesárea), seus respectivos 
benefícios e riscos, durante o pré-natal, e em sua ausência, no momento de sua opção. 

§2º A decisão da gestante deverá ser registrada em Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, elaborado em linguagem de fácil compreensão, respeitando suas características 
socioculturais.  

Art. 2º Sempre visando à garantia da segurança do bebê e da genitora, a cesariana, a pedido da 
gestante, poderá ser programada a partir da 39ª semana, após avaliação médica, verificando 
especialmente a maturação do bebê, a fim de evitar sua prematuridade, com registro em 
prontuário. 

Parágrafo único. Fica autorizada a realização do parto cirúrgico, em prazo inferior ao previsto no 
caput deste artigo, nos casos em que coloquem em risco à vida do bebê e/ou da gestante, 
desde que observados pareceres médicos nesse sentido e que o procedimento seja realizado 
por médico especialista – obstetra, devendo, ainda, o agendamento ser dado como prioritário. 

Art. 3º Se houver discordância entre a decisão médica e a vontade da gestante de realizar a 
cesariana, o médico obstetra poderá alegar o seu direito de autonomia profissional e, nesses 
casos, referenciar a gestante a outro profissional, desde que não coloque a vida do bebê e de 
sua mãe em risco, devendo prevalecer a vontade da gestante. 

Art. 4º Se a gestante se arrepender e optar pela realização do parto vaginal terá garantido o 
direito à analgesia, desde que apresente as condições clínicas adequadas e respeitado o parecer 
médico para o caso. 

Art. 5º Esta Lei se aplica à rede pública (Sistema Único de Saúde) e à rede particular de saúde. 
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Parágrafo único. As operadoras de planos de saúde e as demais instituições privadas de saúde 
deverão adotar todos os procedimentos necessários a dar efetividade ao disposto nesta Lei. 

Art. 6º Caberá ao Poder Executivo divulgar, amplamente, esta Lei para conhecimento geral. 

Art. 7º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.  

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber. 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 02 de setembro 
de 2023. 

 

 
GABY RONALSA 

Vereadora 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto tem como objetivo atender ao apelo das gestantes de 
Maceió, que não têm o direito de optarem pelo parto cirúrgico, sendo-lhes imposto o parto 
vaginal. 

Inicialmente, cabe mencionar que as exigências legais e constitucionais 
referentes à competência municipal para legislar em assunto de interesse local, albergadas no 
inciso I do art. 30 da Constituição Federal c/c o art. 32 da Lei Orgânica do Município de Maceió 
foram devidamente cumpridas. 

Pode-se dizer que o conceito de interesse local não deve se pautar pela 
exclusividade, ou seja, não se trata de legislação sobre temas que só interessam exclusivamente 
ao Município. A ideia fundamental é de que o Município possa legislar sobre temas que sejam 
predominantemente de interesse local, e isso quer significa que os temas em questão podem 
também possuir interesse regional e até nacional, mas é a predominância do interesse local que 
define a atuação municipal.  

Menciona-se que a Constituição Federal prevê em seu art. 196 que a saúde 
como direito de todos e dever do ESTADO, complementando no dispositivo seguinte (art. 197) 
que cabendo ao Poder Público dispor sobre as ações e serviços de saúde, os quais são de 
relevância pública, senão vejamos: 

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

*** 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, 
cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser 
feita diretamente ou através de terceiros e, também, por pessoa física 
ou jurídica de direito privado. 

Por via de conhecimento, ante algumas decisões incoerentes, arbitrárias e 
incorretas, vale destacar, também, a competência do Poder Legislativo para iniciar proposições 
envolvendo matérias que versem sobre eventual geração de despesa, o que, a priori, não é o 
caso da proposta em análise.  

Como sabido e de conhecimento notório, em 2016, o Supremo Tribunal 
Federal – STF julgou em regime de Repercussão Geral o RE nº 878.911/RJ, definindo que o 
Parlamentar Municipal (vereador), pode SIM apresentar Projeto de Lei que tenha previsão de 
despesas para o Poder Executivo (município) , ou seja, tal Decisum definiu a Tese 917, em sede 
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repercussão geral, para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II,a, c e e, 
da Constituição Federal).”  

Desta feita, resta cristalino que, com exceção das matérias previstas 
expressamente naqueles dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, 
todas as outras são inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de 
iniciativa, já que a interpretação dada pela Suprema Corte (STF) é restritiva e não amplia o rol 
taxativo previsto pelo legislador constituinte. 

Destaque-se, ainda, com o fito de facilitar o entendimento e não mais 
existirem dúvidas quanto ao tema, é importante trazer à tona as finalidades da Repercussão 
Geral1, sendo elas:  Delimitar a atuação do STF no julgamento de recursos extraordinários, 
inclusive com agravo, às questões constitucionais que tenham relevância social, política, 
econômica ou jurídica que transcendam os interesses subjetivos do processo E Uniformizar a 
interpretação da Constituição sem que o STF tenha que decidir múltiplos casos idênticos sobre a 
mesma questão constitucional. Assim, havendo Repercussão Geral não há mais que se 
questionar a matéria, diante do entendimento consolidado. 

Destarte, conforme o supramencionado entendimento uniformizado do STF, 
não há reserva exclusiva de iniciativa assegurada ao chefe do Poder Executivo para tratar de 
matéria que gere despesa, senão vejamos: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO – EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO RECURSO DE AGRAVO – PROCESSO LEGISLATIVO – 
MATÉRIA TRIBUTÁRIA – INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA – 
PREVALÊNCIA DA REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE 
QUANTO À INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS – 
LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR – 
RENÚNCIA DE RECEITA NÃO CONFIGURADA – AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
À RESERVA DE LEI ORÇAMENTÁRIA – ALEGADA OFENSA AO ART. 167, 
INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO – INOCORRÊNCIA – DECISÃO QUE SE 
AJUSTA À JURISPRUDÊNCIA PREVALECENTE NO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL – CONSEQUENTE INVIABILIDADE DO RECURSO QUE A 
IMPUGNA – SUBSISTÊNCIA DOS FUNDAMENTOS QUE DÃO SUPORTA À 
DECISÃO RECORRIDA – RECURSO IMPROVIDO. (RE 732685 ED, 
Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 23/04/2013, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe099 DIVULG 24-05-2013 PUBLIC 27-05-
2013)  

*** 

                                                           
1https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=jurisprudenciaRepercussaoGeral&pagina=apresentacao 
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EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 
13.515/2000 DE MINAS GERAIS. CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONTRIBUINTE DE MINAS GERAIS. 1. Competência concorrente dos 
Estados para legislar sobre direito tributário. 2. Inexistência de reserva 
de iniciativa do Poder Executivo em matéria tributária. 3. Princípio da 
isonomia observado no diploma estadual. Autoaplicabilidade de 
direitos e garantias fundamentais na atividade fiscal. 4. 
Inconstitucionalidade das normas pelas quais criados órgãos públicos 
e fixados prazos ao Poder Executivo para implementação de serviço 
público. 5. Ação direta julgada parcialmente procedente. (STF - ADI: 
5002 MG, Relator: CÁRMEN LÚCIA, Data de Julgamento: 18/08/2020, 
Tribunal Pleno, Data de Publicação: 04/09/2020)  

*** 

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO – MATÉRIA TRIBUTÁRIA – 
INICIATIVA – RESERVA – AUSÊNCIA. Inexiste reserva de iniciativa de 
projetos de lei versando matéria tributária, a teor do disposto no 
artigo 61, § 1°, da Constituição Federal, aplicável aos Estados por força 
da simetria. Precedente: recurso extraordinário com agravo n° 
743.480, submetido à sistemática da repercussão geral – Tema n° 682, 
Pleno, relator o ministro Gilmar Mendes, acórdão publicado no Diário 
da Justiça de 20 de outubro de 2013. (RE 1182154 AgR, Relator(a): 
MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 03/09/2019, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe226 DIVULG 16-10-2019 PUBLIC 17-10-2019). 

Ultrapassada a análise constitucional, comprovadas, inclusive, a legalidade e a 
constitucionalidade da matéria objeto do Projeto apresentado, passa-se a justificar seu mérito. 

O projeto em análise tem como finalidade assegurar às gestantes atendimento 
de forma digna e assegurar às mesmas o direito de optar pela cirurgia cesárea, vez que muitas 
mulheres hipossuficientes economicamente acabam prejudicadas em partos vaginais forçados, 
sofrendo horas de dor, e muitas vezes, por não terem dilatação ou por outros motivos, acabam 
sendo forçadas à cesárea de emergência, colocando em risco suas vidas e de seus filhos.  

O elevado número de mortes de gestantes demonstra uma das mais graves 
transgressões aos direitos humanos das mulheres.  

Destaca-se que “dados do Portal2 de boas práticas em saúde da mulher, da 
criança e do adolescente (Fiocruz) indicam que cerca de 20% das causas de óbitos maternos 
relaciona-se à hipertensão arterial provocada pela gravidez; 12%, à hemorragias; 7%, à infecção 
puerperal e 5%, ao aborto”. A pesquisa aponta, ainda, que 92% dos óbitos poderiam ter sido 

                                                           
2 https://www.camara.leg.br/noticias/737640-projeto-garante-a-mulher-direito-de-optar-por-cesariana-ou-de-ser-anestesiada-no-
parto-normal/ 
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evitados se a gestante tivesse optado pelo parto cirúrgico (cesariana/cesárea) no momento 
certo. 

Vale esclarecer, que nos tribunais pátrios, há inúmeros processos em que se 
discutem atos ético-profissionais decorrentes de eventos adversos os quais gestantes e recém-
nascidos foram acometidos devido à demora em se realizar cesariana e pelas complicações da 
insistência em ultimar partos vaginais, casos, esses, inclusive, irremediáveis, além de mortes, 
que poderiam ser evitadas. 

Destarte, a vontade materna deve imperar, garantindo, assim, a possibilidade 
de a gestante optar pela cesariana tanto na rede pública quanto na particular de saúde, a partir 
da trigésima nona semana de gestação, à exceção de prazo inferior e nos casos onde há risco de 
morte da gestante ou do bebê.  

Cabe mencionar, por fim, que encontra-se em tramitação na Câmara Federal 3 o 
Projeto de Lei nº 768/21, que visa garantir à gestante, atendida pelo Sistema Único de Saúde – 
SUS, o direito de optar pelo parto por cesariana e, em caso de parto vaginal, de receber 
anestesia caso não haja impedimentos médicos. 

Deste modo, por sua importância para a população, visando uma sociedade 
mais inclusiva, submeto esta proposição ao crivo dos nobres membros desta Casa, para que, 
após análise nas Comissões Legislativas pertinentes, seja debatido em Plenário e, por fim, 
aprovado o presente Projeto de Lei, nos termos supra. 

 

Gabinete da Vereadora Gaby Ronalsa na Câmara Municipal de Maceió/AL, em 02 de setembro 
de 2023. 

 

 
GABY RONALSA 

Vereadora 

                                                           
3 https://www.camara.leg.br/noticias/737640-projeto-garante-a-mulher-direito-de-optar-por-cesariana-ou-de-ser-anestesiada-no-
parto-normal/ 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

http://www.tcpdf.org


CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

Gabinete do Vereador Oliveira Lima 

 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº /2024 

 

 

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA 

COMENDA GOVERNADO THEOBALDO 

BARBOSA AO SENHOR ALESSANDRO 

PASCHOALL”. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

 

 

Art. 1º. Fica concedida a Comenda Governado Theobaldo Barbosa ao senhor Alessandro 

Paschoall. 

 

Art. 2º. O título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo Municipal 

em data a ser designada por seu Presidente. 

 

Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 29 de janeiro de 2024. 

 

Vereador de Maceió 

 

 

OLIVEIRA LIMA 
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JUSTIFICATIVA 

O Regimento Interno desta Casa Legislativa, preconiza em seu artigo 311 que: 

Art. 311. O Projeto de Decreto Legislativo destinado à 

concessão de títulos pela Câmara Municipal deverá ser 

aprovado pela maioria absoluta de seus membros. 

§2º. O título honorífico será concedido a pessoas que tenham 

reconhecidamente prestado serviços ao Município, ao 

Estado, à União, à Democracia, ou à causa da Humanidade. 

§3º. O projeto será acompanhado da Biografia 

Circunstanciada da pessoa que deseja homenagear. 

Verifica-se que o Sr. Alessandro Paschoall preenche todos os requisitos 

regimentais para receber, por parte desta Câmara Municipal, o Título de Cidadão 

Honorário, conforme demonstrado a seguir por meio da Biografia Circunstanciada do 

homenageado. 

BIOGRAFIA CIRCUNSTANCIADA 

Alessandro Paschoall é bispo da Igreja Universal, mediador social, radialista e 

apresentador de TV e dedica-se a trabalhos sociais há mais de 26 anos. 

Filho de Ely e Manoelina Paschoal, Alessandro Paschoall nasceu em 27 de 

novembro de 1977 na cidade de Nova Lima, em Minas Gerais. 

Alessandro passou sua infância e adolescência em Nova Lima. Durante o período 

da adolescência, se dedicou aos estudos na área de mecânica no Senai. No entanto, o 

jovem nova-limense nutria dentro de si o desejo de servir a Deus. Por isso, aos 18 anos, 

ingressou como pastor na Igreja Universal, local que, anos antes, o acolheu e ajudou 

quando Alessandro passou por problemas pessoais. Querendo compartilhar a fé que 

recebeu, Alessandro passou a se dedicar à missão evangelística e a trabalhos sociais. 

Nesse tempo, Alessandro conheceu Michelle que também tinha o mesmo objetivo 

de servir ao próximo. Em 23 de janeiro de 1999, os dois se casaram e, desde então, têm 

se dedicado integralmente à serviços sociais e humanitários. 

Nessa trajetória, podemos destacar o trabalho realizado com os moradores de rua, 

com as pessoas depressivas, com caminhoneiros que passavam grandes rotas sem 

assistência e também o trabalho realizado nos cemitérios com pessoas que perderam o 

ente querido e estavam enfrentando o período de luto. 

Além disso, Alessandro também prestou assistência humanitária a refugiados 

venezuelanos. Durante esses mais de 26 anos de serviços missionários e sociais, 

Alessandro passou pelos estados de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Mato Grosso do Sul e 
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vários outros estados brasileiros. Desde 2020, ele está dedicado à conscientização cidadã 

em todo o país 

Ante o exposto, conclamo o apoio dos meus nobres pares, com efeito de aprovarem 

o presente projeto de Decreto Legislativo. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 29 de janeiro de 2024. 

 

Vereador de Maceió 

 

 

OLIVEIRA LIMA 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº _____/2023 

 

"DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO 
DO TÍTULO DE CIDADÃO 
HONORÁRIO DO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ AO SR. ANTÔNIO 
RIBEIRO DE ALBUQUERQUE ".  

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 
 

 

Art. 1º. Fica concedido o Título de Cidadão Honorário do Município de Maceió ao Sr. 

Antônio Ribeiro de Albuquerque. 

 

Art. 2º. O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo Municipal 

em data a ser designada por seu Presidente.  

 

Art. 3º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contrário. 

 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 08 de janeiro de 2023. 

 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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BIOGRAFIA CIRCUNSTANCIADA  

Antônio Ribeiro de Albuquerque, nascido em Limoeiro de Anadia/AL em 02 de 

junho de 1964, filho de Nivaldo Ferreira de Albuquerque e de Maria Celina Ribeiro de 

Albuquerque, é casado com Simone Mendonça de Albuquerque, é pai de Nivaldo Ferreira 

de Albuquerque Neto, que atualmente é Deputado Federal, Arthur Jesse Mendonça de 

Albuquerque, que atualmente exerce o cargo de Secretário de Estado do Trabalho e 

Emprego, e Julia Manuella Mendonça de Albuquerque, Graduada em Arquitetura e 

atualmente cursando Medicina, Antônio Albuquerque é formado em Ciências Contábeis e já 

exerceu a função de Secretário de Administração e Finanças de Limoeiro de Anadia.  

Atualmente está em seu sétimo mandato consecutivo de deputado estadual, sendo o 

deputado com mais mandatos na História do Parlamento Alagoano. Já presidiu também por 

quatro vezes a Assembleia Legislativa de Alagoas, onde adotou importantes medidas, entre 

elas está uma conquista histórica para a transparência do Parlamento, que foi a criação da 

TV Assembleia, do site e do Jornal da Assembleia, além de realizar uma importante reforma 

no prédio da Casa de Tavares Bastos.   

Criou também a Comissão de Meio Ambiente, promulgou a Lei Maria da Penha, 

apresentou o Projeto de Lei que estabeleceu a eleição para Diretores das escolas estaduais, 

presidiu as Comissões de Constituição e Justiça, a de Direitos Humanos e Segurança Pública 

e a de Administração, Relações do Trabalho, Assuntos Municipais e Defesa do Consumidor.  

Como Presidente também adotou três importantes medidas, acabou com os carros 

oficiais e implantou o desconto das faltas dos deputados, valor este que era repassado todo 

mês para as instituições beneficentes e encaminhou de forma célere, a tramitação e 

aprovação da criação da 17ª Vara e do GECOC. 

Aos 30 anos foi eleito para seu primeiro mandato em 1994, com 13.491 votos. Em 

1998 foi reeleito com 29.129 votos. Em 2002 foi eleito o deputado mais novamente com 

55.239 votos. Em 2006 foi eleito para o quarto mandato, com 40.742 votos. Já em 2010 foi 

reeleito com 43.304 votos. Em 2014 foi eleito com 42.846 votos e em 2018 foi eleito para o 

sétimo mandato consecutivo, com 38.556 votos.    

Ante o exposto, conclamo o apoio dos meus nobres pares, com efeito de aprovarem 

o presente projeto de Decreto Legislativo. 

 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 08 de janeiro de 2023. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº /2024 
 
 
 

Maceió, 26 de janeiro de 2024. 
 

Ao Excelentíssimo Senhor 

GALBA NOVAES DE CASTRO NETTO 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
 

 

 

CONCEDE A COMENDA PROFESSOR PEDRO 
TEIXEIRA AO SR. JOÃO HUGO VERGETTI 
LYRA. 

 

 
Art. 1º – Fica Concedido a COMENDA PROFESSOR PEDRO TEIXEIRA ao SR. 

JOÃO HUGO VERGETTI LYRA, pelos relevantes serviços prestados à comunidade maceioense. 

Art. 2º – O Título ora outorgado será entregue em sessão solene do Legislativo Municipal 

em data a ser designada por seu Presidente. 

Parágrafo Único – A entrega do título deverá ser realizada até 120 (cento e vinte) dias após 

a sanção do presente Projeto de Decreto Legislativo. 

Art. 3º – Este Projeto de Decreto Legislativo entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas disposições em contrário. 
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JUSTIFICATIVA 
 
 

João Hugo Vergetti Lyra, empresário e músico com raízes profundamente fincadas no 

mundo das artes, é um produto vibrante de uma família onde a arte não é apenas uma tradição, mas 

um pulsar vital. Crescendo no seio de uma família de artistas, João foi moldado pelas melodias e 

palavras que preenchiam sua casa: seu avô, um poeta sensível; sua avó, habilidosa no cavaquinho e 

violão. O legado artístico continuou com seu pai, um artista multifacetado que navegou com 

maestria entre as artes plásticas, a música e a poesia, estabelecendo um ambiente onde a criatividade 

e expressão ultrapassam limites. 

Este cenário enriquecido pela arte foi o berço de João Hugo, onde ele desenvolveu sua 

própria paixão pela música, acompanhando por tios músicos e um irmão que também seguiu os 

acordes familiares. João levou consigo esse amor pela arte quando mergulhou no mundo da 

administração, estudando administração de empresas. 

Na política, a jornada de João Hugo começou do lado do influente Deputado Federal e 

Industrial João Lyra. Durante dez anos, como seu assessor, ele teve uma imersão intensiva no 

mundo da política e da gestão, uma experiência que formou a base de sua compreensão política e 

administrativa. 

Em Atalaia/AL, onde ocupou cargos importantes na prefeitura, liderou projetos notáveis 

como a implantação do Distrito Industrial. 

Como Assessor Especial da FMAC, João foi a mente criativa por trás de vários editais de 

fomento à cultura, abordando desafios como “Pandemia com Inovação e Resiliência”. 

Durante sua gestão na FMAC, João Hugo Lyra imprimiu um toque especial nas suas 

iniciativas, promovendo eventos culturais que celebravam a diversidade e inclusão social. A arte, 

para ele, é uma ferramenta de transformação, um meio de unir as pessoas em meio às suas 

diferenças. Como Presidente ele não apenas criou festivais de música que tiveram uma repercussão 

sem precedentes, mas também promoveu as artes visuais através de editais esppecíficos, 

implementando políticas públicas que valorizam e elevam a cultura local. Notavelmente, entre as 

suas realizações, com a confiança do Prefeito JHC, estão as duas primeiras edições do São João de 

Maceió, evento que hoje não só marca a história da cidade, mas também é considerado o maior São 

João do litoral brasileiro. Este evento agora faz parte do calendario cultural permanente e está entre 

os maiores eventos do país, demonstrando o impacto significativo de suas iniciativas culturais. 

O legado de João Hugo Lyra é um mosaico de suas heranças familiares e profissionais, um 
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testemunho de como a arte pode influenciar e enriquecer a administração e a cultura de uma cidade. 

Sua jornada é um reflexo de uma vida onde arte, gestão e a política dançam juntas, criando harmonia 

entre a beleza do expressar e a eficácia do fazer. 
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